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Á PATOS
PRE FEITU RA DÊ

TER}IO DE CONTRATO

CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA NO OI3/2025
PROCESSO ADMINISTRATIVO N' 408/2025
coNTRATO N'452/2026

TERMO DE CONTRATO N'
45212026 CELEBRADO ENTRE MUNICiPIO
DE PATOS E A LBL ENGENHARI-A E
CONSTRUCOES LTDA.

Pelo presente instrumento contÍatual, de um lado, a PREFEITURÀ MUNICIPAL DE PATOS, pessoa juridica de
Direito Público, inscrita no CNPJ sob o N" (».084.815/000t-70, com Sede na Epiuicio Pesso4 n'91, Centro, Patos - PB.
representada pela SECRETARIA MUNICIPAL CULTURA, TURISMO E ESPORTE, órgâo integrante da
Administração Direta da Prefeitura Municipal de Patos, na pessoa do(a) Secretário(a), o Sr. PEDRO DE FIGUEIREDO
Lf,ITÂO, brasileiro, casado, portâdor da cédula de identidade n'36.008 SSP/PB e do CPF N" 226.1 I 1.184-34, Rua Inácio
do Leão 925, Matemidade, PatoVPB, doravante denominada CONTRÁTANTE, e a LBL ENGENHARIA E
CONSTRUCOES LTDA, CNPJ: 00.965.7EE/0001-70, Tipo de Empresa: DEMAIS, E-mail: marcus@lbl.com.br,
Telefone: (21) 98275-7212, com sede na Rua Saubara, Itanhangá, Rio de Janeiro/Rj,22.641-550, neste ato represenlada
por, Marcus Lrnd Bittcncourt Lomerdo - 422.411387-20, residente e domiciliado em (ENDEREÇO COMPLETO),
dorâyante denominada CONTRÂTÂDA, celebram o pEsente CONTRÂTO, deconente do CONCORRÊNCIA
ELETRÔNICA N" Ot3/2025, PROCESSO ADMIMSTRÂITVO N',108/2025, sob a forma de execuçâo indireta, nos

termos da Lei no. 14. t 3 3/2021 , me.diante as Cláusulas e condiçôes a seguir estabel€cidas:

l. CLAUSULA PRIMEIRA - OBJETo Gí, i?Je!!)
I .1. o objeto do presente insrrumenro é a coNTRÂTAÇÃo DE EMPRE§A PARÁ ExECUÇÃo Dos
SERVIÇOS DE CONSTRUÇÃO DA PRAÇA DE EVENTOS 'TERREIRO DO FORRÓ' NA CIDADE DE
PATOS - PB, nas condiçôes estabelecidas no Termo de Referência.

ITEM DESCRTÇÃO QUANT MEDI DA
VALOR

ESTIMADO
MELHOR
LANCE

I

EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS DE
CONSTRUÇÃO DA PRAÇA DE
EVENTOS "TERREIRO DO FORRÓ"
NA CIDADE DE PATOS . PB

I SVÇ
RS

t5 .7 25 .03 t ,29
t00/o R$ 14.t52.528,r6

1'ALOR GLOBAL R§ 14.152.52E,16

Sccrctrrlr Munlclprl dc Admlnlrtrrelo - SECÂD
CNPJ.T 09.0E4.t1í0001-70
Rua Horácio Nóbrcge I l?1.1249. llclo Horizontc I CEP,: 58,70'l-343

L2. Vinculam esta contrâtação, independentementc dc hanscrição
1.2.1. O Termo de Referência;
1.2.2. O EditôI da Licitaçãol
1.2.3, A Proposta do contÍatado;
'l .2.4. Eventuais anexos dos documeÍrtos supracitados.

1.3. O regime de execução é o de empreitada por preço unitrírio.

2. CLÁUSULA SEGUNDA - vIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO
2.1. O prazo de vigência da contratação é de contados da assinatura da Ordem de Serviços, na forma do aniqo 105
da Lei n' 14.133, de202l.
2.2. O prazo de vigência da mntralação e de 540 (quinhentos e quarenta) dias contados da assinatura da Ordem de
Serviços, prorrogável por até l0 anos, na forma dos artieos l06ql 07 da Lei n" 14.133, de 2021
2.3. O prazo de execução dos serviços é de 540 (quinhentos e quarenta) dias, prâzos contados da Assinatura da Ordem
de Serviços.
2.4. A prorrogação de que trata este item é condicionada ao ateste, pela autoridade competente, de que as condições
e os preços permanecem vantajosos para a Administraçâo, permitida a negociação com o contratsdo, atentando, aind4
para o cumprimento dos seguintes requisitos:

a) Estar formalmente demonstrado no processo que a forma de pr€staçâo dos serviços tem natureza continuad4
à) Sejajuntado relatôrio que discora sobre a execução do contrato, com informações de que os serviços tenham
sido prestados regularmente;
c/ Seja juntada justificaliva e motivo, por escrito, de que a Administração mantém interesse na realizaçâo
seÍvrço;
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d/ Haja manifestação expressa do contratado informando o interesse na prorrogaçâo;
e./ Seja comprovado que o contratado mantém as condições iniciais de habilitação.

2.5. O contratado não rem direito subjetivo à prbrrogação contratual.
2.6. A prormgaçâo de contrato deverá ser promovida mediante celebração de termo aditivo.
2.7. N8s eventuais prormgações contatuais, os custos não renováveis já pagos ou amonizados ao longo do primeiro
periodo de vigência d8 contratação deverão ser reduzidos ou eliminados como condição parê a renoveção.
2.E. O contrato não poderá ser prorrogado quando o contratado tiver sido penalizado nas sanções de declaração de

inidoneidade ou impedimento de licitar e contratar com poder público, observadas as abrangências de aplicação.

3. CLÁUSULA TERCETRA - MODELOS DE EXECUÇÀO E GESTÀO CONTRÁTUATS (s4,_92,lyJ!!_9
xv I)
3.1. O regime de execução contratual, os modelos de gestâo e de execução, assim como os prazos e condições de

conclusão, entreg4 observação e recebimento do objeto constam no Termo de Referência, anexo a este Contrato.

4. CLÁUSULA QUARTA _ DA FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO

4.1 A €xecução do presente conhto será acompanhada, fiscalizada e avaliada por David tcm Mrcêdo Dr Rochr
Cslixto - Engenheiro Civil {REA 1615655E3-2, represcntante da Administraçâo, designado pela autoridade
competente,

Os fiscais terão poderes para exigir da CONTRATADA a ficl observância das condições estabelecidas no edital, na
proposta vencedora e nêste contrâto, b€m como para adotâÍ as pmvidências nccessárias ao regular cumprimento do
ajuste, nos termos do aí. I l7 da Lei n' 14.13312021.

Parógrafo único. A Admiristrrçío podeú, a seu critério, designrr equipe de apoio técnico e âdministrstivo prrâ
auxiliar na fiscalizaçâo, sem prejulzo das Íesponssbilidades atribuídâs ros liscfis designsdos.

5. CLÁUSULA QU ]NTA - SUBCONTRÁTAÇÃO
5. l. É permitida a subcontratâçâo parcial do objeto, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor total do
contrato, nas seguintes condições:

5.1.1. É vedada a subcontratação completa ôu da parcela principal da obrigaçâo.
5.1.2. Em qualquer hipótese de subcontratação, perÍnanece a responsabilidade integral do contratado pela
perfeita execuçâo contratual, cabendo-lhe realizar a supervisão e coordenação das atividades do subcontratado, bem
como responder perante o contatanle pelo rigoroso cumprimento das obrigações contratuais corespondentes ao
objeto da subcontratação.

5.2. A subconrataçâo depende de aulorização prévia do contratante, a quem incumbe avaliar se o submntratado
cumpre os rcquisitos de qualificaçiro técnica necessários para a execução do objeto.
5.3. O contratado apresentará à Administração documentação qu€ comprove a capacidade tecnica do subconraBdo.
que será avaliada e juntada aos autos do processo correspondente.
5.4. E vedada a subcontÍataçâo de pessoa fisica ou jurídica, se aquela ou os dirigentes desta mantiverem vinculo de
naturÊza técnic4 comercial, econômica" financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou
com agente público que desempenhe firnçâo na contrataçâo ou atue na fiscalização ou na gestito do contràto, ou se deles
forem cônjuge. companheiro ou parente em linha reta colateral, ou por afinidade, até o terceiro gÍau,

6, CLÁIISULA SEXTA - PREÇO (arr.92. Vl
6.1. O valor total da conrraração é de R$ 11.152.528,16 (QUATORZE MILHôES, CENTO E CTNOUENTA E
DOíS MtL, QUINHENTOS E VTNTE E O|TO REÀíS E DEZESSETS CENTAVOS).
6.2, No valor acima estão incluídas rodas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execução do objeto,
inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciiíLrios, fiscais e comerciais incidentes, taxa de
administração. fr€te, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação.

7. CLÁUSULA SÉTIMA. PAGAMENTO srt.92 VeVl
7.1. O prazo para pagamento ao contrdado e dcmais condições a ele referentes encontram-se definidos no T
RefeÉncia, anexo a este Contrato.

JLETÀ
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8. CLAUSIJLA OITAVA - REAJUSTE (art. 92, V)
8.1 . Os preços inicialmente contratados sâo fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data do orçamento
estimâdo.

8.1.'1. O orçamento estimado pela AdministÍação baseou-se nas planilhas referenciais elaboradas com base no
SINAPI e ORSE do mês do ano de 2025.

8.3. Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do Contratado, os preços iniciais serão reajustados,
mediante a aplicação, pelo Contratante, do INCC (Índice Nacional de Custo da Construçâo), calculado pela FGV,
exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluidas após a oconência da anualidade.
8.4. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno minimo de um ano será contado â partir dos efeitos
financeiros do último reajuste.
E.5. No caso de atraso ou não diwlgação do(s) indice (s) de reajustamento, o Contratante pagâÍá ao Contrdtado a

importância calculada pela última variação conhecid4 liquidando a diferença correspondenle üio logo seja(m)
divulgado(s) o(s) índice(s) defi nitivo(s).

8.5.1. Fica o Contratado obrigado I apresentar memória de cálculo referente ao reajustamento de preços do
valor remanescente, sempre que este ocorreÍ.

8.6. Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste sen(ito), obrigatoriamente, o(s) definitivo(s).
8.7. Caso o(s) Índice(s) estabelecido(s) para r€ajustaÍnento venha(m) a ser extinto(s) ou de qualquer forma não
possa(m) mais sêr uti lizado(s), sen(âo) adotado(s), €m substituição, o(s) que vie(em) a ser determ inado(s ) pela legislação
então em vigor.
8.8. Na ausência de previsão legal quanto ao índic€ substituto, as partes elegerâo novo índice oficial, para
reajustamento do preço do valor remanescente, por meio d€ termo aditivo.
8.9. O reajuste será realizado por apostilamento.

9.
o1

CLÁUSULA NoNA. OBRIGAÇÔES Do CoNTRATANTE â rt. Xl e XIV
São obrigações do Contratante:

9.2. Exigir o cumprimento de todas as ob gâções assumidas pelo Contratado, de acordo com o contrato e seus anexos;
9.3. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência;
9.4. Notificar o Contratâdo pror escrito da ocorrência de eventuais imperfeições. falhas ou iregularidades constatadas
no curso da execuçiio dos sewiços, fixando prazo para a sua correção, certificando-se de que as soluçôes por ele propostas
sejam as mais adequadas.
9.5. Notificar o Contntado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou inconeções verificadas no objeto fomecido, para
que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas expensas;
9.6. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo Contratado;
9.7. Comunicar â empÍesa paÍa emissâo de Nota Fiscal no que s€ refere à parcela incontrovetsa da execução do
objeto, para efeito de liquidagão e pagamento, quando houver controvérsia sobre a execução do objeto, quanto àdimensão,
qualidade e quantidade, conforme o art. 143 da Lei n" 14.133. de 2021 ;

9.8. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor corespondente à execuçâo do objeto, no prazo, forma e condições
estabelecidos no presente Contralo e no Termo de Referênci4
9.9. Aplicar ao Contratado as sançôes previstas na lei e neste Contrato;
9.10. Cientificar o órgão de representação judicial da Advocacia-Geral da União paÍâ adoção das medidas cabiveis
quando do descumprimento de obrigações pêlo Cotrtratado:
9.1 l. Explicitamente emitir decisão sobÍe todas as solicitações e reclamaçôes relacionadas à execução do presente
ContÍato, ressalvados os requeÍimsntos manifestamente impertinentes, meramente pÍotelatórios ou de nenhum interesse
pam a boa execução do ajuste.

9.11.1. A Administração terá o prazo de 30 (trinta) dias a contar da data do protocolo do requerimento para
decidil admitida a pÍorogação motivada, por igual período.

9.12. Responder eventuais pedidos de reesrabelecimento do equilíbrio econômiço-financeiro feitos pelo contratado no
prazo máximo de 30 (finta) dias.
9.13. Notificar os emilentes das garantias quanlo ao início de processo administrativo para apuração de
descumprimento de cláusulas contratuais.
9.14. Comunicar o Conratado na hipótese de posterior altcração do projeto pelo Contratante,
da Lei n" 14.133. de 2021.
9.15
9.16

Fomecer por escrito as informações necessiirias para o desenvolvimento dos serviços objeto do contra
Realizar avaliações periódicas da qualidade dos serviços, após seu rccebimento

no caso do an. 93

Sccrctrrlâ Mríiclprl dc AdmlnlltriçIo - SECAD
CNPJ.T 09.0t4.81 5/0001-70
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E.2. preços iniciaknente contratados sâo fixos e brcajusláveis no prazo de um â.tro contado da dats do
ilhas referenciais elaboradas com base no SINAPI/SICRO do mês de mar do anomado- considerando as
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9.17 . Exigir do ContÍatado que providencie a seguinte documentsção como condição indispensável para o recebimento
definitivo de objeto, quando for o caso:

a) "as built", elaborado pelo responsável por sua execução;
b) comprovação das ligações definitivas de energia, águ4 telefone e gás;
c) laudo de vistoria do corpo de bombeims aprovando o serviço;
d) cartâ "habite-se", emitida pela prefeitura; e

e) certidão negativa de débitos previdenciários específica para o rcgistro da obrajunto ao CaÍtório de Registro de
ImóYeis;

9.18. Arquivar, entre outros documentos, de projetos, "as buih", especificações técnicâs, orçamentos, termos de
recebimento, contratos e aditamentos, relatórios de inspeçõcs técnicas aÉs o Íecebimento do serviço e notificações
expedidas.
9.19. Assegurar que o aÍnbieÍrte de trabalho, inclusive seus equipamentos e instalaçõ€s, apresentem condições
adequadas ao cumprimento, pelo Contratado, das normas de segurança e saúde no trabalho, quando o serviço for
executado em suas dependências, ou em local por ela designado.
9-20- Não responder por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com terceims, ainda que yinculados à
execuçâo do conúato, bem como poÍ qualquer dano causado a tercêiÍos em deconência de ato do Contratado, de seus
empregados, prepostos ou subordinados.
9.21. Previamente à expedição da ordem de serviço, verificar pendências, liberaÍ áreas e/ou adotsÍ providências
cabÍveis para a regularidade do início da sua exesução.

10. cLÁusul,À DÉcrMA - oBRtcAÇóEs Do coNTRATADo (4_W,_XyLeXvD
10,1. O Contratado deve cumprir todas as obrigagões constantes deste Contrato e de seus anexos. assumindo como
exclusivamente seus os tiscos e as despesas decoÍr€ntes da boa e perfeita execução do objeto, observando, ainda, as

obrigações a seguir dispostas:
10.2. Manter prÊposto aceito pela Administraçâo no local do serviço para representá-lo na execução do contrato.

10.2.1 . A indicação ou a mfiutenção do preposto da empresa podeú ser recusada pelo órgão ou entidade, desde
que devidamente justificada, devendo a empr€sa designar outro para o exercício da atividade.

10.3. Atender àls determinações regulares emitidas pelo fiscal do contÍato ou autoÍidade superior (an. l37.ll)epÍestar
todo esclarecimento ou informaçâo por eles solicitados;
10.4. Alocar os empregados necessários ao perfeito cumpÍimento das cláusulas deste coatÍato, com habilitação e
conhecimento adequados, fomeclndo os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios demandados, cuja quantidade,
qualidade e tecnologia deveÍâo atender às recomendações de boa técnica e a legislação de regência;
10.5. Reparar, corrigir, remover, Íeconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo fixado pelo
fiscal do conrato, os serviços nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreçôes resultantes da execução ou dos
materiais empregados;
10.6. Responsabilizar-sc pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, de acordo com o Códieo de Defesa
do Consumidor (Lei n" 8.078. de 1990), bem como por todo e qualquer dano causado à Administraçâo ou terceims, não
reduzindo essa rcsponsabilidade a fiscalizaçâo ou o acompanhamento dâ execução contralual pelo Contratante, que ficará
autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garanti4 caso exigida no edital, o valor correspondente aos danos
sofridos;
10.7. EfetuaÍ comunicasão ao Contralsnte, assim que tiver ciência da impossibilidadc de rcalização ou finalizaçâo do
s€rviço no prazo estÂbelecido, para adoçâo de ações de contingência cabíveis.
10.8. Não contratar, durante a vigência do conlrato, cônjuge, companheim ou paÍente em liúa rEta, colateral ou por
afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do contratante ou do fiscal ou gestor do contnúo, nos t€rmos do anieo 48.
naráorefn rinicn ílâÍ-êi no ló 111 rte?0?1.
10.9. Quando não for posslvel 8 verificaçâo da regularidade no Sistema de Cadasuo de Fomecedores - SICAF, o
conratado deveú entr€gar ao setoÍ Íesponsáyel pela Íiscalizaçâo do conüato, até o dia trinta do mês seguinte ao da
prestação dos scrviços, os seguintes documentos:

a) prova de regularidade relativa à Seguridade Social;
b) certidâo conjunta relativa aos ributos federais e à Dívida Ativa da União;
c) certidôes que comprov€m a regularidade perante a Fazenda Municipal ou Distrital do domicílio ou sede do
contratado;
d) Certidão de Regularidade do FGTS - CRF; e
c) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT;

10.10. Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigaçôes previstas em Acordo, Convenção, Dissídio Coletivo de
Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por todas as obrigaçôes trabalhistas, soci
previdenciárias, tributárias e as demais previstas em lcgislaçâo específica, cuja inadimplência não trans
responsabilidade ao Contratantei

Àffi:
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l0.l l. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência anormalou acidente
que se verifique no local dos serviços.
10.12. PrestaÍ todo esclarecimento ou informação solicitada pelo Conraunre ou por seus preposlos, gaÉnlindo-lhes o

acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos documentos relativos à execuçâo do empreendimento.
10.13. Paralisar, por determinação do Contratante, qualquer atividade que não estejâ sendo executâda de acordo mm a
boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros.
10,14. Promover a guard4 manutenção e vigilância de materiais, fenamentas, e tudo o que for necesúrio à execuçâo
do objeto, durante I vigência do contrato.
10.15. Conduzir os trabalhos com esfita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo as determinações

dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local dos serviços e nas melhores condições de segurança, higiene e

disciplina.
10.16. Submeter previamente, por escrito, ao Contratante, para análise e aprovaçâo, quaisquer mudanças nos métodos

executivos que fujam as especificações do memorial descritivo ou instrumento congênere.
10.17. Não permitir a utilizaçâo de qualquer úabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de aprendiz para

os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilizção do trabalho do menor de dezoito anos em trabalho notumo,
perigoso ou insalubre;
10.18. Manter durante toda a vigência do contrato, cm compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as

condições exigidas para habilitação na licitaçito;
10.19. Cumprir, durante todo o período de exccução do contrato, a Írs€rva de cargos preyista em lei para pessoa com
deficiência. para reabilitado da Prcvidência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de cargos previstas na

legislação (art. I l6);
10.20. Comproyar a reserva de cagos a que se rcferc a cláusula acim4 no prazo üxado prelo fiscal do contrato, com a
indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. I 16. parágrafo únim):
10.21. Guardar sigilo sobre todas as infonnações obtidas em deconência do cumprimento do contrato;
10.22. Arcar çom o ônus decorrente de eventual equÍvoco no dimensionamento dos quantitativos de sua proposta,

inclusive quanto aos custos variáveis decoÍÍentes de fatores futuros ê incertos, devendo complementá-los, caso o prcvisto
inicialmente em sua proposta não seja satisfarório para o aGndimento do objeto da contralaçâo, exceto quando oconer
algum dos eventos arrolados no

PR EFE ITU RA OE

^n l)l tt rl rla Lei no 14 111 dc ?0?l
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CI\PJ,r 0.0t4.t1 S0001 -70
Rus lloÍáçio Nôbrc8i" I l7l.l24r, B€lo HoÍizonte I CEP.: tt.704.343

10.23. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas de segurança
do Contratante;
10.24. Manter qs empregados nos horários predeterminados pelo ContÍatante.
10.25. Apresentar os empregados devidamente identiÍicados por meio de crachá.
10.26. Apresentar ao Conúatante, quando for o caso, a relação nominal dos empregados que adentrarão no órgão para
a execução do serviço.
10.27. Observar os preceitos da legislação sobre a jomada de úabalho, conforme a categoria profissional.
10.2E. Atender às solicita4ões do ContraEnre quanto à substituiçâo dos empregados alocados, no prazo fixado pela
fiscalizaçâo do contrato, nos casos em que ficar constatado descumprimento das obrigações relativas à execuçâo do
serviço, conforme descrito nas especificaçõ€s do objeto.
10.29. Instruir seus €mprcgados quanto à necessidade de acatar as Normas Intemas do Contratante.
10.30. lnstruir seus empregados a respeito das atividades a serem desempenhadas, alertando-os a não executarem
atividades não abrangidas pelo contrato, devendo o Contratado relataÍ ao Contratante toda e qualquer ocomência neste
sentido, a fim de evitar desvio de função.
10.3 l. lnstruir os seus empregados, quânto à pÍevenÉo de incêndios nas iáreas do Contratante.
10.32, Adotar as providências e precauções necessárias, inclusive consulta nos respectivos órgãos, se necessário for, a
fim de que não venham a ser danificadas as redes hidrossanitrírias, elétricas e de comunicagil,o.
10.33. Estar rcgistrada ou inscrita no Conselho Profissional competente, conforme as áÍeâs de atuação prêvistas no
Termo de Referência, em plena validade.
10.34. Obter junto aos ôrgãos competentes, conforme o caso, as licenças necessárias e demais documentos e

autorizações exigíveis, na forma da legislaçâo aplicável.
10.35. Elaborar o Diário de Obr4 incluindo diariamente, pelo Engenheiro preposto responsável, as informações sobre
o andamento do empreendimento, tais como, número de funcionários, de equipamentos, condições de trabalho, condições
meteo.ológicas, serviços executados, registro de ocorrências e outros fatos relacionados, bem como os comunicados à
Fiscalização e situação das atividades em relação ao cmnograma previsto,
10.36. Refazer, fu suas expensas, os trabalhos executados em desacordo com o estabelecido nas especificações, bem
como substituir aqucles realizados com materiais defeituosos ou com vÍcio de construçâo, pelo prazo de 05 (cinco) anos
contado da data de emissão do Termo de Recebimento Definitivo
10.37. Utilizar somente matéria-prima florestal procedente, nos termos do an ll do , de:
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a) manejo florestal, realizado por meio de Plano de Manejo Florestal Sustenlável - PMFS devidamente aprovado
pelo órgão competente do Sistema Nacional do Meio Ambiente - SISNAMA;
b) supressão da vegetação natural, devidamente aulorizâda pelo órgâo competente do Sistema Nacional do Meio
Ambiente - SISNAMAi
c) florestas plântadas; e

d) ouras fontes de biomassa florestal, deÍinidas em normas específicas do órgão ambiental competente.
10.3t. ComprovaÍ a procedência legal dos produtos ou subprodutos florestais utilizados em cada etapa da execução
contratual, nos tennos do âíiso 4'. inciso lX. da Instrucão Normativa SLTI/MP n" l. de l9101/2010, por ocasiâo da
respectiva medição, mediante a apresentação dos seguintes documentos, conforme ô caso:

a) Cópias autcnticadas das notas fiscais de aquisição dos produtos ou subprodutos floreslais;
b) Cópia dos Comprovantes de Registro do fomecedor e do transponador dos produtos ou subprodutos florestais
junlo ao CadÀstÍo Tecnico Federal de Atividades Potcncialmente Poluidoras ou Utiliz doras de Recunos Ambientais
- CTF, mantido pelo IBAMA, quando tâl inscrição for obrigatória" acompanhados dos respectivos Cenificados de

Regularidadeválidos,conforme@elegislaçãocorre|atâ;
c) Documento de Origem Florestal - DOF, instituído pela Portaria n' 253, de l8/08/2006, do Ministério do Meio
Ambiente, e Instrução Normativa IBAMA n" 2l,de24/1?/2014. quando se ratar de produtos ou subprodutos florestais
de origem nativa cujo lransporte e armazenamento exijam a emissão de tal licença obÍigatória; e
1 0.38.1 . Caso os produtos ou subpÍodutos florestais utilizados na execuçâo contÍatual tenham origem em Estado
que possua documento de controle próprio, o Contatado deveé apÍesentá-lo, em mmplementaçâo ao DOF, a fim de
demonstrar a regularidade do tanspone e arÍnaz€namcnto nos limites do teÍÍitório estadual.

10.39. Observar as diretrizcs, critérios e pÍocedimentos paÍa a gestâo dos rrsíduos da construçâo civil estabelecidos na
Resolução no 307, de 05107/2002, am as alteraçôes posteriorcs, do Conselho Nacional de Meio Ambiente - CONAMA,
conforme anieo 4o. §§ 2o e 3". da Instução Normativa SLTI/MP n' l. de l9/01/2010. nos seguintes lermos:

10.39.1. O gerÊnciamcnto dos resÍduos originários da con§ataçâo dcverá obedecer às diretrizes técnicas e

procedimentos do Programa Municipal de Gerenciamento de Resíduos da Construçâo Civil, ou do Projcto de
Gerenciamento de Resíduos da Construção Civil apresentado ao órgão competente, conforme o caso.

10.39.2. Nos termos dos I0" lu ão AMA n" 307 05t0'7/2 o ConÍatado deverá
providenciar a destinação ambientalmente adequada dos residuos da construção civil originários da contrataçáo,
obedecendo, no que couber, aos seguintes procedimentos:

10.39.2.1. resÍduos Classe A (reutiliáveis ou recicláveis como agregados): deverão ser reutilizados ou reciclados
na forma de agregados, ou encaminhados â aterros de resíduos classe A de preservação de material para usos

futuros.
10.39.2.2. resíduos Classe B (recicláveis para ouhas destinações): deverão ser reutilizâdos, reciclados ou
encaminhados a áreas de aÍmazenamento temporáÍio, sendo dispostos de modo a p€rmitir a sua utilizaçâo ou
reciclagem futura.
10.39.2.3. resíduos Classe C (para os quais não foram desenvolvidas tecnologias ou aplicações eçonomicamente
viáveis que permitam a sua reciclagem/recuperação): deverâo sçr armazenados, transpoíados e destinados em
conformidade com as normas técnicas específicas.
10.39.2.4. resíduos Classe D (perigosos, contaminâdos ou prejudiciais à saúde): deveáo ser armazenados,
transportados, reutilizados e destinados cm conformidade com as normas técnicas específicas.

10.39.3. Em nenhuma hipótese o Contratado poderá dispor os resíduos originários da contrataçâo em aterros de
rcsíduos sólidos urbanos, áreas de "bota fora', encostas, corpos d'água, lotes vagos e árcas protegidas por Lei, bem
como em áreas não licenciadas.
10.39.4. Para fins de fiscalização do fiel cumprimento do Prcgrama Municipal de Gerenciamento de Resíduos
da ConstÍução Civil, ou do Projeto de Gerenciamento de ResÍduos da Construção Civil, conforme o caso, o Contratado
comprovará, sob pena de multa" que todos os resíduos removidos estâo acompanhados de Controle de Transporte de
Resíduos, em c.nformidade c.m as normÍs da Agência Brasileira de Normas Técnicas - ABNT, ABNT NBR ns.
15.1 12, l5.l 13, l5.l 14, 15. I 15 e l5.l 16, de 2004.

10.40. Nos termos do artieo 4'. § 3'. da Insúução Normativa SLTLMP n" l. de l9/01/2010, deverão ser utilizados, na
execução contratual, agregados reciclados, sempre que existir a ofena de tais materiais, capacidade de suprimento e cuslo
inferior em relação aos agregados naturâis, inserindo-se na planilha do formação de preços os custos correspondentes.
10.4 L Responder por qualquer acidente de trabalho na execução dos serviços, por uso indevido de patentes registradas
em nome de lerceiros, por danos resultantes de defeitos ou incorreções dos serviços ou dos bens do Contratante, de seus

funcionários ou de terceiros, ainda que ocorridos em via públicajunto ao serviço de engenhariâ.
10.42. Realizar, conforme o caso, por meio de laboratórios previamente aprovados pela fiscalização e sob suas custas,
os testes, ensaios, exames e provas que lhe caibam necessárias ao controle de qualidade dos materiais, se

equipamenúos a serem aplicados nos trabalhos, conforme procedimento previsto nas especificações.
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10.43. Providenciar, conforme o caso, as ligações definitivas das utilidades preyistas no projeto (água, esgoto, gás,

energia elétrica, telefone etc.), bem como atuar junto aos órgãos federais, estaduais e municipais e concessionárias de
serviços públicos para a obtenção de licenças e regularização dos serviços e atividades concluídas (ex.: Habite-se, Licença
Ambiental de Operação etc.).
10.44. As medi$€s serão registsadas em planilhas que conterão a discriminação dos serviços, as quantidades medidas
e seus pÍ€ços, e serão acompanhadas de elemcntos elucidÍivos adcquados, mmo fotos/imagens com dâls e horário
(mínimo dc 05), mcmórias de cálculo, des.nhos, carálogog etc.
II. CLÁUSULA DÉcIMA PRIMETRÂ - oBRIGAÇÔES PERTTNENTES À LGPD
I l.l. As paÍtes deverão cumprir a Lei n" 13.709. de 14 de aeosto de 2018 (LGPD), quanto a todos os dados pessoais

a que tenham acesso em raáo do certame ou do conÍato adminisÚatiyo que eventualmente venha â sor firmado, a partir
da apresentaçâo da proposta no procedimento de conftatação, independentemente de declaração ou de aceitação expressa.
11,2. Os dados obtidos somente poderão s€r utilizados para as finalidades quejustificaram seu acesso e de acordo com
a boa-fé e com os princíoios do an. 6'da LGPD.
t I .3. E vedado o compartilhamento com terceiros dos dados obtidos fora das hipóteses perm itidas em Lei.
I I.4. A Administração deverá ssr informada no pÍazo de 5 (cinco) dias út€is sobre todos os contratos de suboperação
firmados ou que venham a ser celebrados pelo Contratado.
11.5. Terminado o tratamento dos dados nos teÍrnos do art. 15 da LGPD , é dever do contratâdo eliminá-los, com
exceção das hipóteses do aí. 16 da LGPD. incluindo aquelas em que houver necessidade de guarda de documentação
para fins de comprovaçâo do cumprimento de obrigaçôes legais ou contratuais e somente enquanto não prescritas essas

obrigaçóes.
11.6. E dever do contratado oÍientâÍ e treinar seus empregados sobre os deveres, requisitos e responsabilidades
deconentes da LGPD.
ll.7 . O Contratado deverá exigir de suboperadores e subcontratados o cumprimento dos deveres da presenle cláusula,
permanecendo integralmente responsável por garantir sua observância.
I I .8. O Contratante poderá realizar diligência para aferir o cumprimento dessa cláusula deyendo o Contrabdo atender
prontamente eventuais pedidos de comprovação formulados.
11.9. O Contratado deverá prestar, no prazo fixado pelo Contratante, prorrogável justiÍicadamente, quaisquer
informa@es acerca dos dados pessoais para cumprimento da LGPD, inclusive quanto a eventusl descarte realizado.
I1.10. Bancos de dados formados a panir de contÍatos administrativos, notadamente aqueles que se proponham a

aÍmazenar dados pessoais. devem ser mantidos em ambiente vinual controlado, com registro individual rastreável de
tratamentos realizados (LGPD. art.37), com cada acesso, data. horário e registm da finalidade, para efeito de
responsabilização, em caso de eventuais omissões, desvios ou abusos,

11.10, 1. Os referidos bancos de dados devem ser desenvolvidos çm formato inreroperável, a fim de garantir a

reutilização dessês dados pela Administração nas hipóteses previstas na LCPD.
I l.l l. O contrato está sujeito a ser alterado nos procedimentos pertinentes ao tratamento de dados pessoais, quando
indicado pela autoridade competent€, em especial a ANPD por meio de opiniões técnicas ou recomendações, editadas na
forma da LGPD.
I1.12. Os conÍatos e convênios de que trata o § l' do an. 26 da LGPD deverâo ser comunicados à autoridade nacional.

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - GARANTIA Df, EXECUÇÃO íÜI 92, XII)
12.1. O contratado apresentará, no prazo máximo de l0 (dez) dias útcis, prorÍogáveis por igual período, a critério do
contratante, contado da assinatura do contrato, comprovante de prestaçâo de garanti4 podendo optaÍ por caução €m
dinheiro ou títulos da divida pública ou, aind4 pela fiança bancária em valor conespondente a correspondente a l0oÁ
(dez por cento) do valor total do conÚato.
'12.2. Caso utilizada a modalidade de seguro-garantia, a apólice deveÉ ter validade durante a vigência do contrato e
por mais 90 (noventa) dias após término deste prazo de vigência. permanecendo em vigor mesmo que o contratado nâo
pague o prêmio nas datas convencionadas.
12.3. A apólice do seguro garantia deverá acompanhar as modificaçôes referentes à vigência do contrato principal
mediante a emissâo do r€spectivo endosso pela seguradora.
12.4. Será permitida a substituição da âpólice de seguro-gaÍântia na data de renovação ou de aniversário, desde que
mantidas as condições e coberturas da apólice vigente e nenhum periodo fique descoberto, ressalvado o disposto no item
12.5 deste contrato.
12.5. Na hipotese de suspensão do contrato por ordem ou inadimplemento da Administração, o contratado ficará
desobrigado de renovar a garantia ou de endossar a apólice de seguro até a ordem de reinício da execução ou o
adimplemento pela Administração.
12.6. A gamntia assegurará qualquer que seja a modalidade escolhida, o pagamento dc:

12.6.1. prejuízos advindos do não cumprimento do objeto do contrato e do não adimplemento das
obrigaçôes nele previstas;

EÂ Àffi



y<
l_ PATOS

PREFE ITU RA DE

)i

SE(REIARIA MUNICIPAT
Dr ADmrNrsrRAçÃo

12.6.2. multas moratórias e punitivas aplicadas pela AdministÍação à conmtada; e

12.6.3. obrigaçõcs trabalhistas e preüdenciárias de qualquer nâtureza e para com o FGTS, não adimplidas pelo
contrâtado, quando coubeÍ.

12.7. A modalidade segum-gaÍantis somente será aceita se contemplar todos os eventos indicados no item 12.6,

observada a legislação que rege a matéria.
12.t, A garantia em dinheiro deverá ser efetuada em favor do contratrnte, em conta especifica nâ Caixa Econômica
Federal, com correção monetáriâ.
12.9. Caso a opção seja por utilizar tltulos da dÍvida pública, estes devem ter sido emitidos sob a forma escritural,
mediante regisüo em sistema central izado de liquidação e de custódia autorizado pelo Banco Cenral do Brasil, e avaliados
pelos seus valores econômicos, conforme definido pelo Ministério competente.
12.10. No caso de garantia na modalidade de fiança bancária, deverá ser emitida por banco ou instituição financeira
devidamente autoÍizada a opsrar no País pelo Banco Central do Brasil, e deverá constâÍ expressa renúncia do fiador aos

beneficios do artieo 827 do Códieo Civil.
t2.l l. No caso de alteração do valor do conú-âlo, ou pronogação de sua vigência, a garantia deverá ser ajustada ou
renovada, seguindo os mesmos paránetros utilizâdos quando da conratação.
12.12. Se o valor da garantia for utilizâdo totâl ou parcialmente em pagamento de qualquer obrigação, o Confatâdo
obriga-se a fazer a respectiva reposição no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, contados da data em que for notificada.
12.13. O Cootrâtante executará a garantia na forma pÍ€visla na legislação que rege a matéria.

12.13.1 . O emitente da garantis ofertad8 pelo contratado deverá ser notificado p€lo contratante quanto ao inicio
de processo administrativo para apuração de descumprimento de cláusulas contratuais (art. 137 da Lei n." 14.133

de 202t ).
12.13.2. Caso se trate da modalidade seguro-garantia oconido o sinisfo durante a vigência da apólice, sua

caracterização e comunicação poderão ocorrer fora desta vigência. nâo caÍacterizando fato que justifique a negatiya
do sinistro, desde que respeitados os prazos prescricionais aplicados ao contato de seguro, nos termos do ê4-2Q_dê
Circular Susep no 662. de t I de abril de 2022.

12.14. Extinguir-se-á a gaBntia com I restituição da apólice, carta fiança ou autorização para a liberação de

imponâncias deposiladas em diúeiro a titulo de garantia. acompanhada de declaração do contratante, mediante termo
circunslanciado, de que o contratado cumpriu todas as cláusulas do conúato;
12.15. A garântia somente seú liberada ou restituida após a fiel execução do contrâto ou após a sua extinção por culpa
exclusiva da Adminishação e, quando em diúeiro, será atualizada monetariâmente.
12.16. O garantidor não é part€ para figurar em processo administrâtivo instaurado pelo contratânte com o objetivo de

apurar prejuízos e/ou aplicar saoções à contratada.
12.17, O contratado autoriza o contrâtante a reter, a qualquer tempo, a garantia, na forma prevista no Edital e neste

Contrato.
12.18. A garantia de execução é independente de eventual garantia do produto ou serviço prÊvistâ especiÍicamente no

Termo de Referência.

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - TNFRÁÇÔES E SANÇÔES ADMINISTRÁTIVAS í8TL 92. XIV)
l3.l . Comete infração administrativa, nos termos da Lei n' 14.133. de 2021 , o contratado que:

a) der causa à inexecução parciâl do Çontrato;
b) der causa à inexccução parcial do contrâto que cause grave dano à Administração ou ao firncionamento dos

serviços públicos ou ao interesse coletivo;
c) der causa à inexecução total do contrato:
d) ensejar o rdardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivojustificado;
e) apÍÊsentar documentação falsa ou prestar dêclarâção falsa durante a ex€cução do contsato;

0 praticar ato fÍaudulento nâ execução do contrato;
g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;
h) praticaÍ ato lesivo previsto no aí. 5o da Lei no I 2.846. de lo de aqosto de 201 3.

13.2. Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas intações acima descritas as seguintes sançôes:
i) Advertêtrcir, quando o contratado der causa à inexecução parcial do conrato, sempre que não se justificar a

imposição de penalidade mais gÍave (art. 156. §2". da Lei n" 14.133. de 2021);
ii) lmpedimento de licitar e contrater, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas "b", "c" e "d" do
subitem acima deste Contrato, sempre que não sejustiÍicar a imposição de penalidade mais grave (art. l5ó. § 4". da
Lei n' 14.133. de 2021
iii) Decleraçío de inidoneidede para licitar e contrrtrr, quando p

"f', "g" e "h" do subilem acima deste Contrato, bem como nas alíneas
penalidade mais grave (an. 156. §5'. da Lei n" 14.133. de 2021).
iv) Multa:

raticadas as condutas descritas nas alíneas "e
"b", "c" e "d", quejustifiquem a imposi
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( I ) Moratória dc 5% (cinoo por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela inadimplid4
até o limite de l0 (dez) dias;
(2 ) Moratória de 0,07% (sete centésimos por cento) do valor total do contrato por dia de atraso injustificado,
até o máximo de 2% (dois pnr cento), pela inobservância do prazo fixado para apresentação, suplementaçâo ou
reposição da garantia.

a. O atraso superior a 25 (vinte e cinco) dias autoriza a Adminisração a promover a extinçâo do conlato
por descumprimenlo ou cumprimento irregular dc suas cláusulas, conforme dispõe o inciso I do art. 137 da Lei
n. 14.133. de 2021.

(3 ) Compensatóri4 para as infrações descritas nas alÍneas "e" a "h" do subitem l2.l, de 0,57o a 2% do valor
do Contrato.
(4) Compensatóri4 para a inexecução total do contrato prevista na alínea "c" do subitem l2.l , de 2,lo/o a
5Yo do valor do Contrato.
(5 ) Para infração descrita na allnea "b" do subitem 12.1, a multa será de 5,lo/o a 7o/o do ralor do Contrato.
(6) Para infrações descritas na alínea "d" do subitem I2.l , a multa será de7 ,lo/o a l0o/o do valor do Contrato.
(7) Para a infração descrita na alínea *â" do subitem 12.1, â mulu será de l0,l% a 15% do valor do
Contrato, ressalvadas as seguintes infiaçôes:

13.3. A aplicaçâo das sanções previstas neste Conralo não exclui, cm hipótese alguma, a obrigaçâo de reparação
integral do dano causado ao Contratante ( art. 156. §9o. da L€i no 14.133. de 2021 )
13.4. Todas as sanções previstas neste Contsato podcrão ser aplicadas cumulativamante com a multa (art. 156. §7". da
Lei n" 14.133. de 2021).

13.4.1. Antes da aplicação da multa sÊrá facultada a defesa do intercssado no prazo de l5 (quinze) dias úleis,
contado da data de sua intimaçâo (art. 157. da Lei n" 14.133. de 2021)
13.4.2. Se a multa aplicada e as indenizações cabÍveis forem superiores ao valor do pagamento eventualmeote
devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será descontada da garantia prestâda

ou será cobrada judicialmente (art. 156. §E". da Lei n' 14.133. de 2021 ).
13.4.3. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderi ser recolhida administrativamente
no prazo máximo de 30 (dias) dias, a contar dâ data do recebimento da comunicaçito enviada pela auoridade
competente.

13.5. A aplicação das sançõçs realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a ampla defesa
ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no crput e parâgrafos do aÍ. 158 da Lei n" 14. t 33. de 202 I , para

as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaraçâo de inidoneidade para licitar ou contratar.
13.6. Na aplicação das sanções serâo considerados (art. 156. § l'. da Lei n" 14.133. de 2021):

a) a natureza e a gravidade da infração cometida;
b) as peculiaridades do caso concreto;
c) as circunstáncias agravantes ou atenuantes;
d) os danos que dela provierem para o Contratante;
e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos órgãos de

controle.
13.7. Os atos previstos como infiações administrativas na Lei n" 14.133. de 2021. ou em outras leis de licitações e

contratos da Administraçâo Ptiblica que também s€jam tipificados como atos lesivos na Lei n" 12.846. de 2013, serão
apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade competente
definidos na referida Lei art. 159

13.8. A personalidade juídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do direito
para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos prÊvistos neste Contrato ou para provocar crnfilsão
patrimonial, e, nesse câso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão cstendidos aos seus

administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa juídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com
relação de coligaçâo ou controle, de fato ou de direito, com o Conratado, observados, em todos os casos, o contraditório,
a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica previa (arl. 160. da Lei n" 14.133. de 2021)
13.9. O Contratante deverá, no prazo máximo de l5 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicaçâo da sanção,
informar e manter atualizados os dados relativos às sançôes por ela aplicadas, para Íins de publicidade no Cadasro
Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no
âmbito do Poder Executivo Federal. (An. l6l. da Lei n' 14.133. de 2021)
13.10. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar são
passiveis de reabilitação na forma do an. 163 da Lei n" 14.133/21.
l3.ll. Os débitos do clntratado para com a Administraçâo contÍatante! resultantes de multa administrativa dou
indenizações, não inscritos em dívida ativ4 poderão ser compensados, total ou parcialmente, com os créditos devi
pelo referido órgão deconentes deste mesmo contruto ou de outros contratos administrativos que o contratado pos
o mesmo órgão ora contratante, na forma da lnstrução Normativa SEGES/ME n' 26. de l3 de abril de 2022
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14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA_ DA EXTTNÇÀO CONTRATUÁL (!!1.92.](IX)
14.1. O contrato será extinto quando cumpridas as obrigações de ambas as paÍtes, ainda que isso ocorra antes do prazo
estipulado para tanto.
14.2. Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará prorrogada até a conclusão do
objeto, caso em que deveÉ a Administraçâo providenciar a readequaçAo do cronograma fixado psra o contrato.
14,3, Quando a nâo conclusão do contÍato referida no item anterior decorrer de culpa do conúatado:

a) ficará ele constituído em mora sendoJhe aplicáveis as respectivas sanções administrativas; e
b) podeú a Administração optar pela Extinção do contrato e, nesse caso, adotaÍá as medidas admitidas em lei para
a continuidade da execução conlratual.

14.4. O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do prazo nele fixado,
por algum dos motivos pÍevistos no artiqo 13? da Lei n" 14.133/21. bem como amigavelmente, assegurados o
contraditório e a ampla defesa.

14.4.1. Nesta hipótese, aplicam-s€ também os ê!!igg§_l3E j_!39 da mesma Lei.
14.4.2. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estruturâ da empresâ não ensejârá a extinção se

nâo restringir sua câpacidado de concluir o contrato.
14.4.2.1 . Se a operação implicar mudança da pessoa juridica contratada, deverá ser formalizado termo aditivo
para alteração subjetiYa.

14.5. O termo de extinção, s€mpÍe que possivel, será precedido:
14.5.1. Balanço dos eventos contratuaisjá cumpridos ou parcialmente cumpridos;
14.5.2. Relaçâo dos pagamenlos já €fetuados e ainda devidos;
í4.5.3. lndenizagões e multas.

14.6. A extinÉo do contrato não configura óbice para o rcconhecimento do desequilibrio econômico-financeirc,
hipótese em que será concedida indenização por meio de termo indenizatorio (art. l3l. caput- da Lei n." 14.133. de 2021).
14.7. O contrato podení ser exlinto caso se constate que o contratado mantém vínculo de natureza técnica, comercial,
econômica, financcirÀ rabalhistâ ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que

tenha desempenhado função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do mnúato, ou que deles seja cônjuge,
companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau (an, 14, inciso lV, da Lei n.' 14.133,

de 2021).

IS. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA _ DOTAÇÃO ORÇÀMENTÁRIA (,Tt. 92. VIII)
15.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de Íecursos específicos consignados no

Orçamento Geral da Município deste exercício, na dotação abaixo discriminada:
15. 1.1. AS DESPESAS DECORRENTES DA CONTRÂTAÇÀO DOS SERVTÇOS PREVTSTOS NESTA
coNcoRRENCrA pÚBLrCÀ CORRERÂO À LUZ Ol ORÇAMENTÁRIA ANUAL - EXERCÍC|O 2026;
UNIDADE ORÇAMENTÁRIÀ: O2.I8O Sf,CRETARTA MUNICIPAL DE CULTURA, TURISMO E
ESPORTE, NAS CLASSIFTCAÇÔES FUNC|ONAI§ 15 ó95 r00? 1030 TMPLANTAÇÃO DE
INTRAESTRUTURA TURÍSTICÂ, NO ELEMENTO DE DESPESA _ 4490,5I. PREFEITURA MUNTCTPÂL
DE PATOS/RECUR§O§ PRÓPRIOS: FPM/ICMS/ISS/IPTU/OUTROS E O CONTRÂTO DE REPASSE
COM A CAIXA ECONOMICA FEDERAL N' IO94I45{9.

15,2. A dotâção relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada aÉs aprovação da Lei Orçamentária
rcspectiva e liberação dos creditos corÍespondentes, mediante apostilam€nto.

I6. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DOS CASOS OMISSOS (S!gI2JII)
16.1. Os casos omissos serâo decididos pelo contÍatante, segundo as disposições contidas na Lei n' 14.133, de 2021,
e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposiçôes contidss na Lei no 8.078. de 1990 -
Códieo de Defesa do Consumidor - e normas e princípios gerais dos contratos.

17. CLÁUSULA DÉCTMÁ SÉTIMA - ALTERÁÇÔES
Eventuais alteraçôes contratuais rcger-se-ão pela discip lina dos arts. I 24 e sesuintes da Lei n" 14.133. de 2021l7.l

17.2 O conraudo e obrigado a aceitar, nas mesmas condiçôes contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem
necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato.
17.3. As alterações conúatuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo adítivo, submetido à prévia

EÀ Àffi
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hiÉtese em que a formalização do aditivo deveú ocorrer no prazo máximo de I (um) mês (art. 132 da Lei n' 14.133,
202r\.
17.4. Registros que não caracterizâm alteraçâo do conhto podem ser realizados por simples apostil4
celebração de lermo aditivo, na forma do an. 136 da Lei n' 14.133. de 2021.
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I8. CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - PUBLICAÇÃO
I 8.1 . Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP),
na forma pÍevistâ no aÍ|.94 da Lei 14.133. de 2021. bem como no respectivo sítio oficial na Intemet, em atenção ao art.

9l,capu!daLei n." l4.l33,de202l,eao aí.8". §2'.dâLei n. 12.527.de2011,c/c art.7o. §3o. inciso V. do Decreto n.
'l .724. de2012.

I9. CLÁUSULA DÉCIMA NONA _ FORO (Eí. 92. §I")
Fica eleito o Foro da Comarca de Patos para dirimir os litlgios que deconerem da execução deste Termo de

Contrato que não puderem scr compostos pela conciliação, conforme an.92. §1". da Lei n" 14.133/21
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PEDRO DE FIGUEIREDO LEITÃO
Secretário Municipal de Cultura Turismo e Esporte

Ordenador de Despesas

do 8. Colirto

R PB

David Lem Da Rocha Calixto
Engenheira Civil - CREA 161565583-2

Mat: 31554E76

LBL ENGENHARIA E CONSTRUCOES LTDA-
CNPJ: 00.965.788/0001 -70.

Nilj N Costa

Testemunhas
I. CPF:

CPF:)
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